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EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2023 – CISAMURES 

PROCESSO ADMINISTRATIVO-E Nº 2.102/2023 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DA AMURES - CISAMURES, Consórcio Público, 
constituído na forma de Associação Pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza 
autárquica, inscrito no CNPJ sob o nº 07.383.800/0001-88, com sede na Av. Presidente Vargas, nº 635, Bairro 
Sagrado Coração de Jesus, CEP 88.508-110, em Lages, Estado de Santa Catarina, neste ato representado 
por sua Diretora Executiva, Sra. BEATRIZ BLEYER RODRIGUES, no uso de suas atribuições, designada pela 
portaria n° 01/2023, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Federal n.º 10.520/2002, 
do Decreto Federal n.º 10.024/2019, e subsidiariamente, da Lei Federal n.º 8.666/1993 e de outras normas 
aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as 
condições estabelecidas neste Edital. 

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 07/2023 

INFORMAÇÕES DE DATA E HORA 

DATA INICIAL PARA ENVIO 
DE PROPOSTAS 

09/11/2023 - 08:00h - Horário de Brasília 

DATA FINAL PARA ENVIO 
DAS PROPOSTAS 

23/11/2023 - 08:00h - Horário de Brasília 

DATA PARA INÍCIO DA 
DISPUTA DE LANCES 

23/11/2023 - 09:00h - Horário de Brasília 

INFORMAÇÕES DE ACESSO E OBTENÇÃO DE EDITAL 

ENDEREÇO DA SESSÃO 
PÚBLICA/DISPUTA DE 

PREÇOS 
www.bnc.org.br / www.bnccompras.com 

ACESSO AO EDITAL www.bnc.org.br - www.cisamures.sc.gov.br - www.diariomunicipal.sc.gov.br 

CONSULTAS/ESCLARECIM
ENTOS 

licitacoes@cisamures.sc.gov.br ou (49) 3251-3700 

INFORMAÇÕES GERAIS DA LICITAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS NÃO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO MENOR PREÇO GLOBAL 

INSTRUMENTO 
CONTRATUAL 

CONFORME ART. 62, CAPUT E § 4° DA LEI N° 8.666/93 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA NÃO 

COTA RESERVADA ME/EPP NÃO 

EXIGE AMOSTRA NÃO 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

INTERVALO MÍNIMO DE 
DIFERENÇA DE VALORES 

0,5% (meio por cento) 

FUNDAMENTAÇÃO 
Lei Federal n° 8.666/93, Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 

10.024/2019, Lei Complementar 123/2006, Resolução n° 01/2013 – 
CISAMURES. 

 
 
1.  DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de licença de uso de sistema 
informatizado de gestão em saúde pública com utilização direcionada para gestão de consórcios 
intermunicipais de saúde pública em única plataforma de dados totalmente web, com implantação, 
conversão e migração de dados, suporte técnico operacional, treinamento e atualizações de versão 
que garantam as alterações legais, corretivas, evolutivas e as que vierem a ser exigidas pela legislação, 
conforme especificações constantes no anexo I deste edital. 
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2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do 
Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa Nacional de Compras - BNC. 

2.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro designado pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde 
da Região da Amures. 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta Licitação as empresas, microempresas e as empresas de pequeno porte, 
regularmente estabelecidas no País, com atividade compatível com o objeto desta Licitação e que 
atendam as condições, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos bem como 
estejam devidamente cadastradas na plataforma Bolsa Nacional de Compras - BNC. 

3.2. Não poderão participar deste Pregão: 

3.2.1. Empresa sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, consórcio de 
empresas, e controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

3.2.2. Empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou 
indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas 
com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública; 

3.2.3. Servidor de qualquer órgão ou Entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem 
assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico. 

3.2.4. Nos demais casos dispostos no Art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93. 

3.3. A licitante, ao participar do presente certame, DECLARA para os devidos fins legais, sem prejuízo 
das sanções e multas previstas na legislação em vigor, QUE: 

 
a). Não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre nem menores 
de 16 anos de idade; 
b). Não foi declarada suspensa, inidônea ou impedida para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, independentemente de sua natureza e esfera governamental; 
c). Cumpre, conhece, concorda e aceita com todos os termos desta licitação. 
 

4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - BNC 

 
4.1. A participação do interessado na licitação se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas a Bolsa Nacional de Compras - BNC através da senha pessoal e instransferível 
do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos, devendo manifestar, 
por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 
4.2. Os participantes que desejem operar por meio de empresa associada à Bolsa Nacional de 
Compras - BNC, deverão nomear através do instrumento de mandato com firma reconhecida, 
atribuindo-lhe poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no 
site: www.bnc.org.br 

 
4.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 
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4.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa Nacional 
de Compras – BNC. 

 
4.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Bolsa Nacional de Compras 
- BNC a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

 
4.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 
4.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
4.8. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelo 
telefone: Ponta Grossa - PR (42) 3026-4550, através da Bolsa Nacional de Compras - BNC 
www.bnc.org.br ou pelo e-mail contato@bnc.org.br. 
 

5.  DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

5.1. A licitante, ao encaminhar a proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento 
e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, e deverá respeitar a data e horário limite 
de envio da proposta, estipulados neste edital.  

5.2. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.3. No cadastro da proposta eletrônica deverá ser preenchido corretamente todos os campos 
disponíveis neste cadastro, SENDO VEDADO QUALQUER ELEMENTO QUE IDENTIFIQUE A 
LICITANTE. 

5.3.1. O descumprimento da vedação do item 5.3 acarretará na desclassificação da licitante no 
certame, sem prejuízo das sanções previstas nesse edital. 

5.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá, quando do cadastramento da proposta 
inicial de preço a ser digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do 
objeto, o seu enquadramento nesta condição, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, para 
fazer valer o direito de prioridade no desempate previsto nos arts. 44 e 45 da mesma Lei. 

5.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 

5.6. As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.7. A licitante deverá consignar, de forma expressa no sistema eletrônico, o valor total ofertado para 
o lote/item, em reais (R$), com até duas casas decimais, já considerados e inclusos todos os tributos, 
descontos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

5.8. A licitante interessada deverá encaminhar proposta por meio do sistema eletrônico 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital. 
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
6.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 
indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio eletrônico www.bnc.org.br / www.bnccompras.com. 
 
6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca 
de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
 
6.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 
7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
 
7.2. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em 
tempo real por todos os participantes. 
 
7.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 
 
7.4. A desclassificação poderá ocorrer também após a fase de lances, quando for analisada a proposta 
readequada e for constatado que a proposta apresentada não atende as disposições do edital. 
 
7.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. 
 

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E MODO DE DISPUTA 

 
8.1. Aberta a etapa competitiva pelo Pregoeiro, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
horário e valor consignado no registro de cada lance, vedada a identificação da licitante. 

 
8.2. Todas as propostas classificadas serão consideradas lances na fase de disputas e ordenadas por 
valor e o sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.  

 
8.3. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 
  

8.3.1. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 
 

8.4. Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou 
situação semelhante. 

 
8.5. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 
retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

 
8.5.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail ou chat), divulgando data e hora da 
reabertura da sessão. 

 
8.6. A presente licitação se dará pelo modo de disputa ABERTO conforme regulamenta o Decreto 
Federal n° 10.024/2019. 

 
8.7. No modo de disputa ABERTO, as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos pelo período 
de 10 (dez) minutos. Após este prazo, ocorrerão prorrogações automáticas pelo sistema, sempre que 
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública, inclusive 
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lance intermediário. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 
automaticamente. 

 
8.8. Quando for constatado empate, conforme estabelecem os artigos 44 e 45 da Lei Complementar 
nº 123/2006, o sistema aplicará os critérios para desempate em favor da Microempresa ou Empresa 
de Pequeno Porte.  Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda tentar negociar um melhor preço. 

 
8.9. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior à 
proposta mais bem classificada. 

8.10. Para efeito do direito à preferência atribuído às microempresas ou empresas de pequeno porte, 
conforme art. 44 desta Lei Complementar 123/06, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 
forma:  

8.10.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em 
que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

8.11. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.9, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

9. DA NEGOCIAÇÃO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

9.1. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

9.2. Encerrada a etapa de lances e negociação direta, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação, inclusive com relação aos valores unitários, e verificará a habilitação da 
licitante conforme disposições contidas neste edital. 

9.3. Se a proposta de preços não for aceitável ou se a Licitante não atender às exigências de 
habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo a 
respectiva Licitante declarada vencedora pelo Pregoeiro. 

9.3.1. Sendo a proposta considerada inexequível pelo pregoeiro, será facultado ao licitante a 
possibilidade de comprovar a exequibilidade da sua proposta, nos termos previstos em Lei. 

9.4. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico, sem 
prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

9.5. Posteriormente à declaração do vencedor, a proposta com o valor final e atualizada deverá ser 
encaminhada em até 3 (três) horas através do Sistema da Bolsa Nacional de Compras - BNC, prazo 
que será contado a partir da Solicitação de Anexo pelo Pregoeiro usando a ferramenta do referido 
Sistema.  
 
9.6. A falta do envio da proposta atualizada, implicará na desclassificação da licitante desde que não 
haja ônus a Administração. 

 
9.7. A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação até o recebimento 
da proposta eletrônica corrigida. 
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9.8. A proposta de preços readequada ao lance vencedor a ser encaminhada após o término da fase 
de lances deverá obrigatoriamente conter as seguintes informações: 

9.8.1. O nome do proponente, endereço, razão social, o número do CNPJ, número de telefone, 
e-mail, dados bancários, dados do responsável pela assinatura do contrato/ata. 
 
9.8.2. Declaração de que os preços apresentados compreendem todas as despesas incidentes 
sobre o objeto licitado, tais como impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, fretes e 
seguros. 
 
9.8.3. O prazo de validade da proposta de preços, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 
dias. 
 
9.8.4. O preço do objeto, discriminados em moeda corrente nacional. 
 
9.8.5. A especificação/detalhamento completo do objeto oferecido, de acordo com as 
características apresentadas na Proposta Eletrônica. 
 
9.8.6. O prazo de entrega/execução conforme termo de referência deste edital. 

10. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO 

 
10.1. O julgamento da Proposta de preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, 
respeitados e observadas as especificações técnicas e os parâmetros definidos no Edital, bem como 
seus valores. 

 
10.2. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 
preço e valor estimado para a contratação. 

 
10.3. Será admitido apenas 01 (um) licitante vencedor por item. 
 
10.4. Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o 
entendimento da proposta de preços, que não venham causar prejuízo para o Contratante ou firam os 
direitos dos demais licitantes. 
 
10.5. A presente licitação, tem por definido o VALOR MÁXIMO, não sendo permitido a aceitação de 
valores acima do máximo. 
 

11. DA HABILITAÇÃO 

 
11.1. Toda a documentação de habilitação deverá ser enviada em conjunto com a proposta eletrônica 
no sistema Bolsa Nacional de Compras - BNC conforme art. 26 do Decreto Federal n° 10.024/2019. 
 

11.2. Para habilitação na presente licitação será exigido os seguintes documentos: 
 

11.2.1. Regularidade Fiscal: 
 

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a 
Dívida Ativa da União. 

 
b) Certidão de Regularidade relativa ao FGTS. 

 
c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual. 

 
d) Certidão Negativa de Débitos Municipais. 

 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
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f) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica;  
 

11.2.2. Qualificação Jurídica: 
 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 

b) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 

 
d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 

 
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 

 
f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como 
o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 
g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, o 

decreto de autorização; 
 

h) A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito de 
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123/2006, deverá ser 
apresentada a certidão expedida pela junta comercial; 

 
i) Cédula de Identidade e CPF dos sócios; 

 
11.2.2.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

 
11.2.3.  Qualificação Econômico Financeira: 

 
a) Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, emitida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias da data 
da licitação. 

 
11.2.4.  Qualificação Técnica: 
 

a) Um atestado de capacidade técnica para fornecimento em características 
compatíveis com o objeto deste certame, sendo necessário comprovar a 
execução de 50% do quantitativo do item em que está participando, emitido 
por pessoa de direito público ou privado nos últimos 02 (dois) anos, sendo 
aceito o somatório de atestados de períodos diferentes. 

11.3. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão sanar eventual restrição nos 
documentos de regularidade fiscal como condição para a assinatura do contrato, na forma da Lei 
Complementar nº 123/06. 
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11.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas 
e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

11.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

11.4.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas a saneamento, a sessão pública somente poderá ser reiniciada após 
aviso prévio no sistema. 

11.5. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em nome da licitante que será 
responsável pela execução do contrato e faturamento, com o mesmo número do CNPJ e endereço. 
Serão aceitos documentos com a mesma razão social, porém CNPJ e endereço diverso quando os 
mesmos tiverem validade para todas as filiais e matriz. 

11.6. Para os documentos de regularidade fiscal que não apresentarem prazo de validade, considerar-
se-á 90 (noventa) dias a partir da data de emissão. 

11.7. Os documentos de habilitação relacionados acima deverão estar válidos e em vigor tendo-se 
como referência a data da abertura da Sessão Eletrônica, informada no preâmbulo deste Edital. 
 
11.8. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação da licitante. 
 
11.9. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será considerada 
habilitada, passando a fase de Adjudicação. 
 

12. DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS 

 
12.1. Decairá do direito de impugnar os termos do Edital aquele que não o fizer até 3 (três) dias úteis 
antes da data designada para a realização do Pregão, apontando de forma clara e objetiva as falhas 
e/ou irregularidades que entende viciarem o mesmo. 

 
12.2. Será admitida a Impugnação do Edital por intermédio de e-mail ou na plataforma eletrônica da 
Bolsa Nacional de Compras - BNC, devendo a referida peça ser encaminhada para o e-mail 
licitacoes@cisamures.sc.gov.br. 

 
12.3 Caberá ao Pregoeiro decidir, no prazo de 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento da 
impugnação, sobre a Impugnação interposta. 

 
12.4. Se procedente e acolhida a Impugnação do Edital, seus vícios serão sanados, reabrindo-se o 
prazo inicialmente estabelecido, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 
 
12.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, 
até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na 
forma do edital. 
 
12.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 
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12.7.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e o CISAMURES. 
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto desta licitação será adjudicado à licitante que, satisfeitas as condições do edital, 
apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL. 

13.2. Após o julgamento definitivo das propostas de preços, de eventuais recursos, classificação final 
e adjudicação do objeto ao vencedor, o Pregoeiro encaminhará o processo licitatório para homologação 
para a Autoridade Competente do CISAMURES. 

14. DO RECURSO 

14.1. Qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, explicitando suficientemente as suas 
razões, no prazo de 10 (dez) minutos imediatamente após a declaração do vencedor, em campo próprio 
do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer. 

14.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias 
úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos. 

14.3. As razões e contrarrazões dos recursos deverão ser dirigidas ao Pregoeiro através da plataforma 
da Bolsa Nacional de Compras - BNC, em campo próprio. 

14.4. Recebido o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar sua decisão ou remeter o processo 
devidamente informado à autoridade superior para deliberação. 

14.5. A falta de manifestação de intenção de recurso no prazo estabelecido no item 14.1, autoriza o 
Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora. 

14.6. Caso a licitante não apresente as razões do recurso no prazo legal, entender-se-á como 
desistência da interposição do recurso. 

14.7. Compete a Autoridade Competente decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando esse 
mantiver sua decisão. 

14.8. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser 
aproveitados. 

14.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 
adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório. 

15. DO CONTRATO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. O licitante classificado em primeiro lugar, deverá firmar o contrato de fornecimento devendo o 
proponente manter-se nas mesmas condições da habilitação quanto à regularidade fiscal. 

15.2. O contrato, terá vigência a partir da data de sua assinatura por doze meses, devendo-se observar 
todos os itens homologados para elaboração do referido instrumento jurídico. 

15.3. A dotação orçamentária prevista para execução deste objeto é a seguinte: nº 02, 3.3.90.40.01, 
fonte de recurso 1.880.000.0001. 
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16. DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o CISAMURES, pelo prazo de até cinco anos, ou 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, a licitante que, 
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta: 

16.1.1. Não assinar o contrato. 

16.1.2. Não entregar a documentação exigida no edital. 

16.1.3. Apresentar documentação falsa. 
 
16.1.4. Causar o atraso na execução do objeto. 
 
16.1.5. Não mantiver a proposta. 
 
16.1.6. Falhar na execução do contrato. 
 
16.1.7. Fraudar a execução do contrato. 
 
16.1.8. Comportar-se de modo inidôneo. 
 
16.1.9. Declarar informações falsas. 
 
16.1.10. Cometer fraude fiscal. 
 

16.2. No caso de atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, a partir do 
primeiro dia, o mesmo sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, 
sobre o valor inadimplente, que não excederá a 20% (vinte por cento) do montante, que será 
descontado dos valores eventualmente devidos pelo CISAMURES, ou ainda, quando for o caso, 
cobrados administrativamente ou judicialmente. 
 
16.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, estará o contratado sujeito às seguintes 
sanções: 
 

16.3.1. Advertência. 
 
16.3.2. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato. 
 
16.3.3. Suspensão temporária de licitar e contratar com o CISAMURES pelo período de até 05 
(cinco) anos. 
 
16.3.4. Declaração de inidoneidade. 
 

16.4. A verificação posterior de que, nos termos da Lei, o declarante não se enquadra como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, conforme 
previsto no art. 90 da Lei Federal nº 8.666/1993 e implicará na aplicação de sanções e penalidades 
nela previstas. 
 

17.   DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
17.1. O CISAMURES reserva-se o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse 
público ou anulá-la por ilegalidade. 

17.2. A participação na presente licitação implica na concordância, por parte do licitante, com todos os 
termos e condições deste Edital. 
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17.3. A existência de preços registrados não obriga o CISAMURES a firmar as contratações que deles 
poderão advir. 

17.4. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 
documentação relativa ao presente Edital. 

17.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos e só se iniciam e vencem os prazos referidos 
neste Edital em dia de expediente do CISAMURES. 

17.6. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

17.7. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, de acordo com as normas citadas no 
preâmbulo.  

17.8. O resultado desta licitação estará à disposição dos interessados, no sítio eletrônico 
www.cisamures.sc.gov.br logo após sua homologação. 

17.9 São partes integrantes deste Edital os seguintes ANEXOS: 

a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
b) ANEXO II – REQUISITOS TÉCNICOS PARA VALIDAÇÃO TÉCNICA 
c) ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 
 

Lages, SC, 08 de novembro de 2023. 

 

BEATRIZ BLEYER RODRIGUES 
DIRETORA EXECUTIVA  

CISAMURES 
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ANEXO I 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2023 - CISAMURES 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. DO OBJETO 

                                                                                      
1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de licença de uso de sistema 
informatizado de gestão em saúde pública com utilização direcionada para gestão de consórcios 
intermunicipais de saúde pública em única plataforma de dados totalmente web, com implantação, 
conversão e migração de dados, suporte técnico operacional, treinamento e atualizações de versão 
que garantam as alterações legais, corretivas, evolutivas e as que vierem a ser exigidas pela legislação, 
pelo período de doze (12) meses, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento 
 

Lote Item Apresentação Descrição Qtd 
Valor de 

referência 
unitário 

Valor de 
referência total 

01 

01 Serviço 

Valor implantação; 
Configuração; 
parametrização; treinamento; 
migração de dados  

1 R$ 57.000,00 R$ 57.000,00 

02 Mensal 
Valor mensal pelo uso do 
Software  

12 R$ 13.377,00 R$ 160.524,00 

03 Hora 
Valor da hora técnica para 
desenvolvimento de novas 
funcionalidades/hora técnica 

200 R$ 169,67 R$ 33.394,00 

 TOTAL R$ 251.458,00 

 
1.2. Prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de 

abertura das propostas de preço. 

 
2. DAS JUSTIFICATIVAS 

 
O CISAMURES, é uma instituição que tem desempenhado um papel fundamental na promoção e 
manutenção da qualidade dos serviços de saúde oferecidos aos municípios consorciados, encontra-
se diante de uma necessidade premente: a contratação de um novo software de gestão em saúde. Tal 
imperativo emerge da atual conjuntura em que o sistema vigente revelou-se defasado, ineficiente e 
gerador de duplicidade de informações, acarretando embaraços significativos às operações cotidianas 
desta entidade. O cenário atual, marcado pelo uso de um sistema obsoleto, tornou-se uma barreira 
para a eficiência operacional do CISAMURES. A incapacidade do sistema atual em acompanhar as 
demandas crescentes da gestão em saúde, aliada à dificuldade em integrar informações de forma 
coesa e ágil, tem gerado consequências indesejáveis. Dentre os principais problemas identificados 
estão a perda de dados, atrasos no atendimento e na tomada de decisões, bem como uma gestão 
ineficiente dos recursos disponíveis. A duplicidade de informações, provocada pela incompatibilidade 
do atual sistema com as demandas de um consórcio de saúde moderno, tem causado entraves 
operacionais que, por sua vez, têm impactado negativamente a qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos. Este cenário, evidentemente, contraria os princípios basilares que norteiam o CISAMURES, 
que sempre se pautou pela excelência na gestão da saúde pública. Além disso, em um mundo em 
constante evolução tecnológica, é imprescindível que o CISAMURES acompanhe os avanços e as 
novas realidades que permeiam sua atuação. A busca incessante por soluções tecnológicas 
atualizadas e compatíveis com as necessidades atuais se torna um fator determinante para a eficácia 
e a eficiência na prestação de serviços de saúde. Diante desse panorama, torna-se extremamente 
importante que o CISAMURES reavalie e adote novas soluções de gestão em saúde que estejam 
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alinhadas com a modernização e o aprimoramento contínuo dos trabalhos deste consórcio. Portanto, 
a contratação de um novo software de gestão em saúde é não apenas justificável, mas também crucial 
para que o CISAMURES possa atingir seus objetivos de forma eficaz e eficiente, assegurando a 
excelência na prestação de serviços de saúde e a satisfação de seus municípios consorciados. Esta 
iniciativa representa um passo essencial na contínua busca pelo aprimoramento e modernização da 
gestão em saúde desta respeitável entidade. 

 
2.3. A estimativa da vigência do contrato de no mínimo 12 (doze) meses prorrogáveis até 48 (quarenta 
e oito) meses se justifica pois não seria cabível que a administração efetuasse troca de sistemas a 
cada ano, o que tornaria as ações desenvolvidas pela entidade impraticáveis bem como estaria em 
descompasso com os princípios da administração pública. 
 
2.4. O certame não será exclusivo a ME/EPP e nem será aplicado cota reservada pois o objeto 
tampouco os valores do certame permitem a aplicação dos dispositivos do Art. 48 e seguintes da Lei 
Complementar nº 123/06. 
 
2.5. A pesquisa de preços foi efetuada pela Gerência de Contratos e Licitação, anexada ao processo 
administrativo n° 2.102/2023, em cumprimento a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 73, DE 5 DE AGOSTO 
DE 2020, sendo que os valores apresentados neste instrumento, estão de acordo com a prática 
mercadológica, e o critério adotado na memória de cálculo foi MEDIANA, objetivando a proposta mais 
vantajosa a Administração. 
 
2.6. O critério de julgamento das propostas, MENOR PREÇO GLOBAL, foi escolhido pela ampla 
competitividade e economicidade que poderá propiciar ao CISAMURES, além de que não seria 
nenhum pouco razoável separar os itens tendo a prestação dos serviços por fornecedores distintos, o 
que poderia acarretar em ineficiência e em maiores custos para a Administração. 
 
2.7. O modo de disputa do certame, será o modo ABERTO, através de pregão eletrônico, pois garante 
a transparência, agilidade e economicidade, propiciando o valor mais vantajoso ao CISAMURES. 
 
2.8. O intervalo mínimo de diferença de lances será de 0,5% (meio por cento), pois assegura uma 
razoabilidade proporcional, permitindo que a sessão pública seja mais eficiente, sem prejuízo de 
quaisquer margens de preferência ou desproporcionalidade individual de algum item que esteja acima 
ou abaixo da média dos preços unitários. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES GERAIS (PRAZO DE VIGÊNCIA, ENTREGA DO OBJETO, FORMA DE 

EXECUÇÃO E ETC). 

 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 

contrato, prorrogável por até 48 (quarenta e oito) meses, na forma do art. 57 da Lei n° 8.666/93. 

 

3.2. Forma de execução do contrato: o item 1 será executado de forma única. Quanto aos demais 

serão executados de forma parcelada, sendo o item 2 de forma mensal, e o item 3 de acordo com a 

necessidade do objeto, limitado a 200 horas. 

3.3. Prazo para execução do Item I do Objeto: a instalação dos sistemas deverá se iniciar 2 (dois) dias 

úteis após a assinatura do contrato e deverá ser concluída em até 5 (cinco) dias úteis a contar da data 

de assinatura do contrato. Os serviços de reprocessamento, conversão, customização, migração dos 

dados e treinamento de usuários, se necessários, deverão ser iniciados em até 2 (dois) dias úteis e 

concluídos em até 90 (noventa) dias a contar da data de assinatura do contrato, mediante entrega, pelo 

Consórcio, dos elementos, informações e dados necessários para sua execução. 

3.4. Prazo para execução Item II do Objeto: A prestação de serviço será mensal e contínua, o acesso 

deverá estar liberado todo dia 01 do mês. 
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3.5. O objeto desta licitação será implantado em nuvem, não havendo nenhuma necessidade de 

estruturação por parte da Contratante de modo que a Contratada deverá hospedar o sistema em 

servidor próprio ou terceirado.  

 

3.6. Quanto aos treinamentos, a execução poderá ocorrer no CISAMURES e/ou em qualquer um dos 

municípios a ele integrante. 

 

4. DAS DEFINIÇÕES 

 

4.1. Entende-se por Implantação: a migração dos dados (cópia dos dados do banco de dados vigente 

para o novo banco de dados a ser implantado), a instalação e disponibilização do software nos 

servidores e estações de trabalho disponibilizadas pela CONTRATANTE e treinamento dos servidores 

designados. 

 

4.2. Entende-se por Suporte técnico operacional: serviços técnicos de informática limitados à 

operacionalização do software, aos serviços técnicos ao ambiente de funcionamento do sistema e a 

outros sistemas correlatos que integram ou não ao software deste objeto.  

 

4.3. Entende-se por Atualizações: adequação do software às correções e alterações das legislações 

federal, estadual e municipal e atualizações de melhorias, implementação e customização. 

 

4.4. Entende-se por Treinamento: aquisição sistemática de conhecimentos, conceito, regras ou 

habilidades necessárias à operacionalização do software que é objeto da presente licitação. 

 

4.5. Entende-se por Integração: a disponibilização necessária para que outras empresas interessadas 

do ramo de saúde pública possam trabalhar em conjunto, habilitando as ferramentas necessárias para 

que possam formar um conjunto de sistemas que trabalhe como um todo. 

 
5. DA CARACTERIZAÇÃO E CONFIGURAÇÕES GERAIS DO SISTEMA 

5.1. Os sistemas a serem fornecidos serão compostos por módulos que atendam aos requisitos de 

funcionalidade, que estejam nos mesmos ambientes tecnológicos e que sejam fornecidos por um único 

fornecedor 

 

5.2. O software deverá possibilitar a emissão de relatórios em formato exportador para no mínimo .doc, 

.xls, .csv e PDF. 

 

5.3. O fornecedor do software deverá manter equipe técnica para realizar a manutenção legal e 

corretiva dos sistemas e servidores durante a vigência do contrato. 

 

5.4. Deverá ser um sistema multiusuário, com controle de execução de atividades básicas integradas 

on-line, sem riscos de travamento, corrupção de dados ou obtenção de informações erradas. 

 

5.5. Deve possuir controle de acesso e permissões por usuário, onde somente usuários autorizados 

poderão executar tarefas. Deve ser permitido especificar o nível de acesso para cada usuário ou grupo 

de usuário. 

 

5.6. As principais operações efetuadas nos dados deverão ser através de login e senha (deve-se 

registrar histórico), de forma a possibilitar auditorias futuras; 

 

5.7. O software não poderá limitar número de usuários (logins) que acessam cada módulo dos 

sistemas. 
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5.8. O sistema deverá ser em ambiente único, de modo que as funcionalidades como Credenciamento, 

Faturamento, Agendamento, Financeiro, Regulação, Prontuário Eletrônico, sejam inteiramente 

integrados entre si, sendo possíveis de acessar em tela única principal. 

 

6. DO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO, MIGRAÇÃO DOS DADOS E IMPLANTAÇÃO 

 

6.1. A instalação dos sistemas deverá se iniciar 2 (dois) dias úteis após a assinatura do contrato e 

deverá ser concluída em até 5 (cinco) dias úteis a contar da data de assinatura de contrato. 

 

6.2. Os serviços de reprocessamento, conversão, customização, migração dos dados e treinamento 

de usuários, se necessários, deverão ser iniciados em até 2 (dois) dias úteis e concluídos em até 90 

(noventa) dias corridos a contar da data de assinatura do contrato, mediante entrega, pelo Consórcio, 

dos elementos, informações e dados necessários para sua execução. 

 
6.3. A contratada deverá prestar serviços de implantação, a serem executados por técnicos da 

proponente, para configuração dos programas e equipamentos do Consórcio, com a preparação de 

base de dados, testes, cadastro de dados iniciais e valores de parâmetros conhecidos pelos 

programas. 

 

6.4. O sistema deverá ser hospedado e disponibilizado via web (100%), sem que haja necessidade de 

instalação do programa propriamente dito nos computadores do consórcio, dos municípios e dos 

prestadores de serviços, tendo como exceção quando houver necessidade de software intermediário 

para acesso a outros dispositivos, como leitor biométrico, impressoras, leitor de e-CPF/e-CNPJ e etc, 

por motivos de segurança de aplicações web. 

 

6.5. O serviço de implantação deverá ocorrer conforme cronograma de Implantação a ser definido pela 

Direção Executiva junto à Contratada. 

 

6.6. Todo o processo de levantamento de requisitos e análises, durante o processo de customização, 

deverá ser feito em conjunto com os funcionários do Consórcio. 

 

6.7. A contratada deverá executar os serviços de migração dos dados existentes do CISAMURES, nos 

atuais cadastros e tabelas do sistema licitado. O CISAMURES fornecerá os dados a serem importados, 

do sistema vigente, para migração dos dados. 

6.8. A Migração de dados deverá incluir: 

6.8.1. Cadastro dos cidadãos/usuários; seus respectivos dados como: nome; nome social; 

sexo; cartão sus (CNS); data de nascimento; nome da mãe, nome do pai; CPF, RG, município 

de endereço, CEP, número do endereço, bairro, bem como seus registros de atendimentos. 

 

6.8.2. Converter os dados do atual sistema de Gestão de Saúde do CISAMURES, dentro do 

prazo estabelecido para conclusão dos treinamentos e capacitações. 

 
7. DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS DE TREINAMENTO E IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA 

 

7.1. O prazo de implantação passa a vigorar a partir do recebimento da notificação do CISAMURES 

de que as condições necessárias para o funcionamento do sistema estejam adequadas 

(disponibilidade adequada de base cadastral, computadores, acesso à internet e de recursos 

humanos). 

 

7.2. A empresa deverá, durante a vigência do contrato, fornecer treinamento a todos os profissionais 

designados pelo CISAMURES, aos prestadores de serviços vinculados ao consórcio, e aos municípios 

consorciados, orientando-os na operação das funções e implementações. 
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7.3. O treinamento aproximadamente será para 300 (trezentos) usuários/colaboradores/equipe técnica 

de saúde/prestadores de serviços internos e externos. 

 

7.4. Todo o material usado para o treinamento será de responsabilidade da Contratada. O treinamento 

deverá conter apresentação das funcionalidades, treinamento específico de cada atividade ligada à 

operação do sistema, setores operacionais, administrativos e de gestão. 

 

7.5. Os treinamentos das equipes profissionais poderão ser solicitados pela contratante a qualquer 

tempo durante o período de vigência do contrato sem qualquer ônus a contratante, seja remoto ou in 

loco. 

 

7.6. Alterações no sistema que impliquem em mudanças ou entrega de novas funcionalidades deverão 

ser acompanhadas de treinamento complementar. 

 

8. DA TECNOLOGIA DE DESENVOLVIMENTO 

 

8.1. O sistema deve ser construído em linguagem nativa para Web (PHP, Java, C# ou outra operável 

via Internet). Não será permitida utilização de recurso tecnológico como: runtimes e plugins para uso 

da aplicação, tendo como exceção quando houver necessidade de software intermediário para acesso 

a outros dispositivos como leitor biométrico, impressoras, leitor de e-CPF/e-CNPJ, por motivos de 

segurança de aplicações web; 

 

8.2. Não serão aceitos sistemas ou interfaces que operem através de serviços de terminal (Exemplos: 

Terminal Services, Citrix ou similares), emuladores de terminal, interfaces cliente-servidor ou qualquer 

outra interface que não seja exclusivamente web. 

 

9. DO AMBIENTE DE ACESSO 

 

9.1. O sistema deverá ser 100% on-line e acesso via WEB (browser / navegador) 

 

9.2. O sistema deverá ser hospedado em estrutura de responsabilidade da empresa vencedora ou 

terceira, desde que, garantido um SLA mínimo de 99,5%; 

 

9.3. O Sistema deve possuir interface de operação WEB e o navegador para acesso ao sistema deve 

ser gratuito. No mínimo nos seguintes navegadores o sistema deve estar preparado: Microsoft Edge 

(versão 100 ou superior) Firefox (versão 90 ou superior) ou Chrome (versão 100 ou superior); 

 

10. DA TECNOLOGIA DE SEGURANÇA E O AMBIENTE DE FUNCIONAMENTO (NUVEM) 

 

10.1. Deve ter no mínimo o certificado SSL de comunicação SHA-256 bits validados por autoridade 

certificadora; 

 

10.2. Garantir a comunicação entre o cliente e servidor utilizando conexão criptografada (SSL/HTTPS), 

para cifrar a comunicação e assinar as requisições de modo a evitar ataques à segurança do servidor 

de aplicação; 

 
10.3. O provedor de nuvem deverá possuir, no mínimo, dois datacenters, em localidades diferentes, e 

possibilitar escolha do local de residência dos dados com o intuito de otimizar performance e taxas de 

transmissão. 

 
10.4. Data Center com Alta Performance e Balanceamento de Carga - 7/24 -, que detenha certificação 

reconhecida pelos órgãos competentes para todos os critérios de Segurança Física (fogo, falta de 

energia, antifurto) e Segurança Tecnológica (anti – hackers); 
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10.5. Servidores (aplicativos, Internet e Banco de Dados) trabalhando com componentes que ofereçam 

redundância no ambiente acessado pelos usuários e também quanto às questões relativas às 

Seguranças Física e Tecnológica e Backups; 

 

10.6. Deverá possuir um Firewall no servidor em que se encontra hospedado, tanto a aplicação quanto 

o banco de dados. 

 

10.7. Links de comunicação de alto desempenho com Banda compatível com a demanda e com 

garantia de Alta Disponibilidade, capazes de disponibilizar acesso via WEB aos usuários do sistema; 

 
10.8. Sistemas de antivírus/spywares, para proteção contra eventuais vírus, evitando paradas e perdas 

para os contribuintes e para a Administração; 

 

10.9. Softwares para segurança da informação que garantam o sigilo e a proteção contra “roubo de 

informações” que possam ocorrem através de ataques realizados por pessoas de fora do ambiente e 

também de dentro do próprio ambiente disponibilizado; 

 
10.10. Sistemas gerenciadores de banco de dados; 

 

10.11. Sistemas para gerenciamento de cópias de segurança (backups); 

 

10.12. O provedor da nuvem deverá dispor de serviços que permitam restringir acesso a recursos a 

partir de IPs de origem. 

 

10.13. O provedor da nuvem deverá dispor de serviços que permitam certificados SSL, e oferecer a 

opção de verificar autenticação multi-fator e permitam gerenciar grupos e usuários. 

 
11. DO BACKUP, ARMAZENAMENTO E DISPONIBILIDADE DE DOWNLOAD DO BACKUP 

 

11.1. O backup e o armazenamento deste deverão ser de responsabilidade total da empresa 

vencedora. Deverá ser feito uma cópia integral de todos os dados diariamente; deverá ser mantido 

backup mensal armazenada pelo prazo mínimo de 12 meses. 

 

11.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar, quinzenalmente, um link para o CISAMURES efetuar o 

download do backup integral de todos os dados, para fins de armazenamento interno nas 

dependências do consórcio.  

 

11.3. O banco de dados é propriedade do CISAMURES, devendo este sempre estar disponível quando 

solicitado pelo Consórcio. 

 
12. DAS INTEGRAÇÕES 

 

12.1. Desenvolver integrações sem custos adicionais, com o atual sistema de Gestão Administrativa 

do CISAMURES via WEB SERVICE. Caso não haja integração via WebService, a Contratada deverá 

definir, com a equipe do CISAMURES, uma forma de integração, seja automática ou manual, podendo 

ser na forma de importação e exportação de arquivos de texto pré-formatados, seguindo os padrões 

do sistema administrativo. 

 

12.2. O Sistema deverá fornecer arquivo para a entrada do boletim de produção ambulatorial (BPA, 

BPA-I). 
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12.3. Toda e qualquer modificação futura que tenha cunho legal, o sistema ofertado deverá ser 

customizado, alterado ou configurado para que atenda às necessidades do consórcio, sem qualquer 

ônus à contratante. 

 
13. DAS ATUALIZAÇÕES 

 

13.1 Atualização dos programas para atender as modificações de cunho legal na legislação municipal, 

estadual e federal; 

 

13.2. Atualizações de versão garantindo que a versão instalada seja sempre a mais completa e 

atualizada que o proponente tenha disponível no mercado; 

 

13.3. As atualizações, manutenções e desenvolvimento dos softwares/módulos não gerarão qualquer 

custo ao ente CONTRATANTE. 

 

13.4. Atualização de novas versões do sistema sem envolvimento do CISAMURES; 

 

13.5. Toda e qualquer atualização que demande a interrupção do sistema, deverá ser efetuada em 

horário agendado com o CISAMURES, e preferencialmente fora de horário de funcionamento do 

consórcio. 

 
14. SUPORTE TÉCNICO, SUPORTE REMOTO E DO ATENDIMENTO 

 

14.1. Os serviços oferecidos serão de atualização de software em fluxo contínuo, suporte técnico 

remoto e in loco e deverão abranger: 

14.1.1. Assistência em horário das 08h às 18h por telefone, e-mail ou whatsapp, para todo o 

CISAMURES, municípios consorciados e prestadores de serviços credenciados ao CISAMURES, 

para análise, diagnóstico e solução de problemas relacionados aos sistemas que fazem parte do 

objeto contratado. 

14.2. A empresa contratada deverá disponibilizar um portal de acesso, para a abertura de chamados 

para a solução de possíveis problemas, de acordo com a necessidade do CISAMURES. 

 

14.3. Os atendimentos in loco, sejam para correção de problemas, identificação de falhas, 

reimplantação de funcionalidade, ajustes técnicos, resolução de problemas, seja pelo tempo 

necessário que for, não gerará custo a contratante, sendo todo este (deslocamento, combustível, 

veículo, diárias, alimentação, horas extras ou outros) por conta da contratada. 

 

15. DA VALIDAÇÃO TÉCNICA 

 

15.1. Encerrada a fase de habilitação e de classificação provisória, a proponente vencedora deverá 

realizar demonstrações do sistema apresentado, devendo para isso disponibilizar uma base do sistema 

em equipamento próprio da proponente, sendo obrigatório a demonstração através de web 

conferência, do qual o CISAMURES disponibilizará o link e gravará a sessão, para análise da equipe 

técnica, que terá competência para solicitar a desclassificação do licitante caso o produto não atenda 

o descritivo informado no Termo de Referência, bem como que terá competência para solicitar, à 

autoridade competente, a retificação da classificação dos proponentes, caso o sistema apresentado 

não atenda as funcionalidades indicadas pelo proponente. No término da demonstração técnica, a 

Comissão de Avaliação emitirá relatório considerando o atendimento ou não atendimento às 

funcionalidades, com as observações aplicáveis; 

 

15.2. A proponente deverá atender em 90% dos itens. Caso contrário, automaticamente será definida 

como “não atende o descritivo do Termo de Referência”, e então será convocada a próxima empresa 
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de acordo com a ordem de classificação da sessão de etapa de lances, para realizar a demonstração 

do software indicado em sua proposta e assim sucessivamente. 

 

15.3. Caso o produto ofertado, não atenda em até 10% do os itens complementares como Requisitos 

do Sistema, será determinado um prazo de 120 (cento e vinte) dias para a regularização do software. 

O prazo inicia-se na data da assinatura do contrato. 

 

15.4. A validação técnica deverá ser efetuada no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados a partir da 

classificação provisória da proponente no Processo Licitatório, em data e horário que será definido pelo 

CISAMURES. 

 

15.5. A licitante designará o máximo de dois representantes para efetuar a demonstração; 

 

15.6. Todas as funcionalidades e características do termo de referência devem ser comprovadas item 

a item. A licitante deverá ler o item, demonstrar a funcionalidade após a leitura da mesma. 

 

15.7. A participação das demais licitantes nas sessões de demonstração será permitida, porém estas 

não poderão se manifestar e nem efetuar questionamentos no decorrer das mesmas, podendo 

apresentar eventual impugnação em face da validação técnica, por escrito, no prazo de recurso 

referente à modalidade de licitação adotada. 

 
16. DOS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES PARA APRESENTAÇÃO NA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

16.1. Documentações Gerais: Deverá exigir dos licitantes, para fins de habilitação no certame, os 

documentos de praxe exigidos para a comprovação da habilitação jurídica, fiscal e etc. 

 

16.2. Além disso, a proponente deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica, fornecida por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que tenham contratos firmados com o licitante com o 

mesmo objeto ou semelhante deste certame, comprovando que a empresa já forneceu/prestou 

serviços licitados, que seja pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o 

objeto da licitação. O atestado de capacidade técnica deverá ser emitido em nome e com CNPJ da 

matriz e/ou filial da licitante. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

17.1. Comunicar oficialmente, por escrito, à CONTRATADA qualquer falha verificada no curso do 

fornecimento dos itens e eventual prestação de assistência técnica, determinando o que for necessário 

à sua regularização; 

 

17.2. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo presteza na execução e correção das 

falhas eventualmente detectadas; 

 

17.3. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da CONTRATANTE, 

para o fornecimento dos itens e eventual prestação de serviço de instalação e assistência técnica; 

 

17.4. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à 

execução do objeto do contrato; 

 

17.5. Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, no prazo estabelecido, desde que 

cumpridas todas as formalidades e exigências previstas; 

 

17.6. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários com relação aos itens e eventual 

prestação de suporte técnico que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA ou 

por seus prepostos; 
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17.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, quaisquer falhas ou irregularidades verificadas no curso 

da execução do objeto, determinando o que for necessário à sua regularização. 

 
18. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATADA 

 
18.1. Efetuar manutenção legal e corretiva, suporte técnico remoto e in loco, configuração, 

parametrização e customização para adaptar o sistema às necessidades do CISAMURES, durante o 

período contratual. 

  

18.2. O sistema deverá ser composto por ambiente que permita administrar e agilizar os serviços 

prestados aos municípios e munícipes, estando presente em todas as etapas do processo de 

consórcio, desde a gestão dos contratos/credenciamento dos prestadores de serviços até o 

faturamento dos serviços realizados, disponibilizando ferramentas que auxiliem tanto o gestor do 

Consórcio, como também os municípios consorciados, através da descentralização da informação e 

controle automático dos serviços e valores disponíveis, com agendamento de consultas e 

procedimentos; controle de programação dos prestadores de serviço; controle de cotas de solicitação 

por município; prontuário eletrônico do paciente – PEP; faturamento de prestador de serviço e etc.  

 

18.3. O Sistema deve fornecer conexão ilimitada de usuários simultâneos na nuvem, sendo no mínimo 

1000 conexões. O acesso ao sistema dar-se-á pelos navegadores mais comuns do mercado. 

Implantação, configuração, parametrização, treinamento para todos os colaboradores do 

CISAMURES, prestadores de serviços, usuários dos sistemas dos municípios consorciados e outros, 

e a migração de dados do sistema atual para o novo (caso necessário) será por conta da empresa 

ganhadora do processo licitatório. 

 

18.4. Executar o objeto do contrato nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados. 

 
18.5. Ao término do contrato, a empresa CONTRATADA deverá fornecer o banco de dados com todas 

as informações nele contidas para uma importação em um futuro software gerencial da saúde do 

CISAMURES, em formato integro e original do banco de dados em formato atual, usável e aplicável. 

 

18.6. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto do Contrato, dentro dos 

parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis; 

 

18.7. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

 

18.8. Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância 

às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica; 

 

18.9. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo 

prontamente a quaisquer reclamações; 

 

18.10. Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio do 

CISAMURES em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento realizado pela 

CONTRATANTE; 

18.11. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma 

vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 
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18.12. Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 

objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato; 

 

18.13. Dispor e oferecer mão-de-obra qualificada para a execução dos serviços, devidamente 

identificada;  

 

18.14. Refazer todos os serviços que forem considerados insatisfatórios, sem que caiba qualquer 

acréscimo no custo contratado; 

 

19. DO PAGAMENTO 

 

19.1. O pagamento referente às mensalidades, somente será devido, após validação de TODAS as 

funcionalidades dentro do sistema. O prazo para pagamento da mensalidade é de 30 (trinta) dias 

contados a partir do uso de fato do sistema. 

 

19.2. O pagamento da implantação, migração, configuração, treinamento e etc, somente será efetuado 

após termo de homologação da implantação em definitivo, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 

referida homologação. 

 

19.3. Caso a empresa vencedora do certame, seja a atual fornecedora dos serviços, não será pago 

qualquer valor referente a implantação, migração, treinamento e etc. 

20. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
20.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e normas da Lei 8.666/93, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

20.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

20.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

 
21. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
21.1. Será aplicado o art. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93 em caso de infração administrativa. 
 
21.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto da Lei nº 8.666/93.  

 

22. DO REAJUSTE DE PAGAMENTO  

22.1. Os preços propostos já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes na execução do 
objeto, tais como serviços de frete, carga, descarga, transporte, embalagens, mão-de-obra, 
assistência, garantia pelo prazo estipulado no Termo de Referência, impostos, taxas, bem como 
quaisquer outros que porventura venham a incidir sobre o objeto e demais encargos indispensáveis ao 
perfeito cumprimento das obrigações decorrentes da execução dos serviços. 

 
22.2. Os serviços serão executados pelos preços ofertados na proposta da licitante vencedora, que 
serão fixos e irreajustáveis.  

 
22.3. A cada novo ano de vigência, o valor do contrato poderá ser objeto de reajuste, com base no 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC ou no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
– IPCA, preponderando o menor índice. 
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23. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 
23.1. A vigência do contrato será de no mínimo 12 (doze) meses prorrogáveis até 48 (quarenta e oito) 
meses, nos termos do Art. 57 da Lei nº 8.666/93. 

 
24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
24.1. A CONTRATANTE não aceitará, sob pretexto algum, a transferência de responsabilidade da 
CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

 
24.2. Os casos omissos relacionados a este documento regular-se-ão pelos preceitos do Direito 
Público aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições 
do Direito Privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 8.666/93. 
 
24.3. Integram nas contratações regidas por esta lei, independente de transcrição, as condições 
estabelecidas na licitação respectiva e as normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

 
 
 

 
BEATRIZ BLEYER RODRIGUES 

DIRETORA EXECUTIVA 
CISAMURES  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

B
E

A
T

R
IZ

 B
LE

Y
E

R
 R

O
D

R
IG

U
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

is
am

ur
es

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
61

6-
C

73
4-

D
E

44
-F

D
8D

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 6

61
6-

C
73

4-
D

E
44

-F
D

8D



 

 

23 

ANEXO II 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2023 - CISAMURES 
 

REQUISITOS TÉCNICOS PARA SOFTWARE (VÁLIDAÇÃO TÉCNICA) 
 

 
 

1.      CONFIGURAÇÕES GERAIS 
VALOR 

% 

1.1 
Utilizar critério de nomes fonetizados para pesquisa e 

consistência de duplicidades. 
0,47% 

1.2 
Possibilitar a unificação de cadastros, inserindo em um único 

registro todas as informações que estejam em registros 
duplicados para o mesmo paciente. 

0,47% 

1.3 
Possibilitar unificação dos cadastros de logradouros e bairros ou 

distritos, inserindo em um único registro as informações que 
estejam duplicadas. 

0,47% 

1.4 
Possibilitar a visualização do histórico de unificações dos 

pacientes. 
0,47% 

1.5 
O sistema deve registrar os acessos e tentativas de acesso ao 

sistema, identificando, endereço de rede IP, data e horário. 
0,47% 

1.6 
Compatibilizar os cadastros conforme as Tabelas do SCNS - 

Sistema Cartão Nacional de Saúde. 
0,47% 

1.7 

Consistir automaticamente a existência de cadastros em 
duplicidade considerando nome do paciente, data de nascimento, 

nome da mãe e documento mostrando em tela os cadastros já 
existentes. 

0,47% 

1.8 
Exibir Nome Social dos usuários (quando existente) para 
pesquisa para os estágios de atendimento: recepção do 

paciente, triagem/preparo de consultas e atendimento médico. 
0,47% 

1.9 
Possibilitar a pesquisa de Endereços dos pacientes e famílias por 

C.E.P. e/ou Logradouro utilizando o padrão DNE dos Correios. 
0,47% 

1.10 
Possibilitar o registro do C.E.P. – Código de Endereçamento 

Postal em conformidade com o D.N.E. – Diretório Nacional de 
Endereços, ou pela tabela de C.E.P.’s do BDSIA. 

0,47% 

1.11 
Possibilitar configurar a obrigatoriedade de informar o número do 
C.N.S - Cartão Nacional de Saúde do cidadão em seu cadastro. 

0,47% 

1.12 
Possibilitar configuração para a utilização de foto no cadastro de 

paciente. 
0,47% 

1.13 
Possibilitar exibir a foto do paciente nas principais rotinas de 
atendimento, para facilitar o reconhecimento do paciente pelo 

profissional de atendimento. 
0,47% 

1.14 

Possibilitar a pesquisa do cadastro do paciente na Base Nacional 
do Cartão Nacional de Saúde através de WebService 

disponibilizado pelo Ministério da Saúde através da RNDS, para 
consulta, inclusão e atualização de cadastros na base local do 

sistema. 

0,47% 

1.15 

Possibilitar definir para as unidades de saúde os horários de 
atendimentos com possibilidade de definição de plantões 

permitindo definir para os profissionais os horários de 
atendimentos com possibilidade de definição de plantões. 

0,47% 
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1.16 
Permitir restringir horário de acesso dos profissionais nas 

unidades de saúde especificas. 
0,47% 

1.17 
Possibilitar a obtenção de informações adicionais de usuários e 

unidades de saúde. 
0,47% 

1.18 
Possibilitar controlar a quantidade de procedimentos que o 

paciente realizou em determinado período, onde seja possível 
alertar e/ou bloquear conforme configuração do operador. 

0,47% 

1.19 
Possibilitar definir procedimentos que possuem determinado 
tempo de carência, onde seja possível alertar e/ou bloquear 

conforme configuração do operador. 
0,47% 

1.20 
Possibilitar o cancelamento automático das recepções de 

consultas e exames para pacientes que não compareceram aos 
atendimentos. 

0,47% 

1.21 
Possibilitar inclusão automática em lista de espera para 

consultas e exames, conforme configuração de prioridades. 
0,47% 

1.22 

Possibilitar configurar restrições de acessos nas listas de 
esperas de consultas ou exames por operadores, restringir listas 

de esperas de consultas somente para especialidades que o 
operador tenha acesso, restringir listas de esperas de exames 
somente para exames que o operador tenha acesso, conforme 

configurações em seu cadastro. 

0,47% 

1.23 Sistema deve controlar a validade mínima e máxima da senha. 0,47% 

1.24 

Utilizar sistema gerenciador de banco de dados relacional 
(SGDB), como repositório de dados. (Podendo ser Oracle, MS 
SQL-SERVER, DB2, MySQL, PostgreSQL ou qualquer outro 

equivalente, desde que seja com alta performance, 
disponibilidade, segurança e robustez). 

0,47% 

1.25 

O sistema deve registrar as operações realizadas pelos 
operadores do sistema possibilitando a auditoria e identificando o 

operador, operação realizada, data, horário e espelho das 
informações incluídas, alteradas ou excluídas. O espelho das 

informações deve ser fiel a estrutura de campos de cada tabela, 
não sofrendo alterações quando mudar a estrutura de tabelas e 
consequentemente mantendo a informação fidedigna de acordo 

com a data da geração do evento. 

0,47% 

1.26 
Controlar o número de tentativas de acesso ao sistema 

possibilitando o bloqueio de operadores ao esgotar tentativas. 
0,47% 

1.27 
Os relatórios devem possuir exportação para o seguinte formato 

de arquivo: PDF, word ou excel. 
0,47% 

1.28 
Permitir ao usuário do sistema a troca de senha quando entender 

ou se tornar necessário. 
0,47% 

1.29 
O sistema deve possuir controle de acesso por operador para 

cada opção do sistema, identificando nível do privilégio (inclusão, 
alteração, exclusão, consulta). 

0,47% 

1.30 
Possibilitar configurar o acesso restrito ao sistema, em dias e 

horários específicos por operadores. 
0,47% 

1.31 
Permitir o cadastro de grupos de usuários de sistema e seus 

privilégios de acesso. 
0,47% 
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1.32 

Possibilitar a digitalização de documentos para pacientes 
identificando o tipo de documento, data, horário nos formatos: 
TIFF, JPEG, BMP, PNG tendo a opção de restringir quais tipos 

de documentos que podem ser visualizados por médicos, 
enfermeiros e outros profissionais, possibilitando a navegação 

nas páginas dos documentos de múltiplas páginas, a 
visualização quanto a tamanho, posicionamento de imagenm e a 

impressão dos documentos digitalizados. 

0,47% 

1.33 
Controlar o tempo de inatividade do sistema exigindo a 

identificação do operador. 
0,47% 

1.34 

Disponibilizar ferramenta como parte integrante do sistema para 
troca de mensagens no modelo de correio eletrônico entre todos 
os usuários de sistema possibilitando o controle de mensagens 
recebidas, lidas, enviadas e excluídas, a composição de novas 

mensagens, resposta de mensagens recebidas, 
encaminhamento de mensagens recebidas e impressão de 
mensagens, e a localização de mensagens recebidas ou 

enviadas por período, assunto e mensagem. 

0,47% 

1.35 
Possibilitar na emissão de relatório que seja selecionado o tipo 

de papel, orientação, tamanho, largura, altura, margens e 
impressão de linhas zebradas. 

0,47% 

1.36 
Possibilitar o acesso ao sistema através da utilização do C.P.F, 

e-Mail e Nome de Acesso. 
0,47% 

1.37 

Permitir consulta à base nacional do cartão SUS, de qualquer 
paciente independentemente do local de domicílio ou residência, 
importando os dados pertencentes ao cadastro do paciente de 
forma automática, a partir da informação do número do CNS ou 

CPF 

0,47% 

1.38 
Permitir exportação para o sistema BPA-MAGNÉTICO do 

Ministério da saúde 
0,47% 

1.39 
Permitir consulta à base da Receita Federal, a partir da 

informação de CNPJ durante o Credenciamento Eletrônico 
0,47% 

1.40 Deve existir a unificação de cadastros de profissionais. 0,47% 
   

2.      CADASTRO GERAL 
VALOR 

% 

2.1 Permitir criação de grupos de acesso 0,47% 

2.2 

Permitir a criação perfis de grupo de acesso permitindo a 
parametrição de permissões para acesso de acordo com a 

necessidade,  sendo necessário a criação de no mínimo 3(três) 
perfis como exemplo: consórcio, município e fornecedor 

0,47% 

2.3 Permitir cadastro de usuários por perfil de grupo de acesso 0,47% 

2.4 
Permitir reset de senha de um login de usuário para um formato 

padrão pré-definido, por meio de painel de controle com interface 
gráfica 

0,47% 

2.5 
Permitir bloqueio e/ou desbloqueio de login de um usuário por 

meio de painel de controle com interface gráfica 
0,47% 

2.6 
Permitir cadastro de múltiplos município, indicando o município 

de sede bem como o código de IBGE 
0,47% 

2.7 
Permitir no cadastro do município, informar a condição de 

consorciado ou não consorciado 
0,47% 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

B
E

A
T

R
IZ

 B
LE

Y
E

R
 R

O
D

R
IG

U
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

is
am

ur
es

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
61

6-
C

73
4-

D
E

44
-F

D
8D

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 6

61
6-

C
73

4-
D

E
44

-F
D

8D



 

 

26 

2.8 

Permitir cadastro de unidade de atendimento, contendo no 
mínimo: nome completo, CNPJ, CNS, nome do responsável 
técnico, telefone do responsável, telefone da unidade, email, 

endereço completo, CEP, cidade 

0,47% 

2.9 
Permitir o cadastro de especialidades médicas juntamente com o 

CBO (Permitir a pesquisa, alteração e exclusão de cada item 
cadastrado);  

0,47% 

2.10 
Permitir o cadastro de grupo de procedimentos (Permitir a 
pesquisa, alteração e exclusão de cada item cadastrado);  

0,47% 

2.11 
Permitir o cadastro de profissionais com o nome e referido CNS 

(Permitir a pesquisa, alteração e exclusão de cada item 
cadastrado 

0,47% 

2.12 

Permitir o cadastro de saldo financeiro por município, garantindo 
a vinculação de fontes orçamentárias pertinentes a um ou mais 
grupos de procedimentos da tabela de serviços, de forma que 

somente seja possível o agendamento de algum item da tabela, 
que esteja vinculado à fonte orçamentária 

0,47% 

2.13 

 Permitir o cadastro de paciente de qualquer área do território 
nacional, de forma que seja possível informar o número do CNS 

para que os dados cadastrais sejam preenchidos 
automaticamente, a partir de importação da base nacional do 

CADSUS por meio de API 

0,47% 

2.14 

Permitir que cada perfil de acesso efetue o cadastro do paciente 
somente para o município a que pertença, salvo o perfil de 

administrador que poderá cadastrar pacientes para todos os 
municípios 

0,47% 

2.15 

O cadastro de paciente deverá conter, no mínimo: nome do 
paciente, cartão SUS, CPF, sexo, data de nascimento, 

naturalidade, nacionalidade, nome da mãe, telefone, celular, 
logradouro, número de residência, bairro, complemento, CEP, 
código de logradouro conforme referência e determinação do 

ministério da saúde e foto a ser coletada digitalmente no ato do 
cadastro 

0,47% 

2.16 

Permitir que seja informado se um referido paciente já se 
encontra cadastrado com o mesmo número de cartão SUS, 

apontando qual é o município de origem e impedir que o cadastro 
seja finalizado 

0,47% 

2.17 Permitir que seja informado se o número de CNS é inválido 0,47% 

2.18 Permitir que seja informado se o número de CPF é inválido 0,47% 

2.19 
Permitir que seja informado se uma data de nascimento é 

inválida 
0,47% 

2.20 
Permitir a busca automática do nome do logradouro, a partir da 

informação do CEP 
0,47% 

2.21 
Permitir que a pesquisa, alteração e exclusão de cada item 

cadastrado 
0,47% 

2.22 Permitir o cadastro de fornecedor / prestador de serviços 0,47% 

2.23 

Permitir que o cadastro contenha no mínimo: nome do 
fornecedor, razão social, nome fantasia, tipo de contratação 
(pessoa física ou jurídica), inscrição estadual, CNPJ, CNES, 
telefone, fax, nome do responsável, telefone do responsável, 

email, logradouro, número, complemento, bairro, CEP, cidade, 
CPF, CNS 

0,47% 
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2.24 

Permitir a inclusão de um ou mais procedimentos a serem 
atendidos pelo prestador de serviços, contendo no mínimo o 

nome do procedimento, CBO do profissional, nome do 
profissional, CNS do profissional, informação do BPA 

(consolidado ou individualizado), campo para inclusão do preparo 
do exame / procedimento 

0,47% 

2.25 Permitir manter o fornecedor / prestador ativo ou inativo 0,47% 

2.26 
Permitir manter o item a ser atendido fornecedor / prestador ativo 

ou inativo 
0,47% 

2.27 
Permitir que ao selecionar o status inativo do fornecedor / 

prestador, este fique indisponível para visualização e marcação 
para os usuários com o perfil município 

0,47% 

2.28 
Permitir que ao selecionar o status inativo de algum item 

atendido pelo fornecedor / prestador, este fique indisponível para 
visualização e marcação para os usuários com o perfil município 

0,47% 

2.29 
Permitir conter visualização indicativa em cor diferente dos itens 

ativos e inativos 
0,47% 

2.30 

Permitir cadastro em tabela de prestação de serviços, contendo, 
no mínimo, os campos "Código SUS", descrição 

consulta/exame/procedimento, tipo de 
consulta/exame/procedimento, valor, valor SUS, situação (ativo 
ou inativo), especialidade, se pertence à PPI (SIM ou NÃO), se 
pertence ao BPA (individualizado ou consolidado), CID, grupo, 

serviço, classificação e campo para descrever o preparo do 
procedimento 

0,47% 

2.31 
Permitir selecionar o status ativo/inativo da consulta/ exame/ 

procedimento 
0,47% 

2.32 
Permitir selecionar o status inativo de forma que o item 

selecionado fique com a visualização indisponível para os 
usuários com o perfil município 

0,47% 

2.33 
Permitir conter visualização indicativa em cor diferente dos itens 

ativos 
0,47% 

2.34 
Permitir a pesquisa, alteração e exclusão de cada item 

cadastrado 
0,47% 

2.35 
Permitir a ramificação de itens cadastrados por padrão de filiação 
de forma que permita o agendamento de vários itens a partir da 

abertura de agenda de um único item 
0,47% 

2.36 Permitir a inclusão de um ou mais itens por filiação 0,47% 

2.37 
Permitir que seja realizada a abertura de agenda para o item pai 
da filiação, garantindo ao usuário a escolha de agendamento a 

qualquer dos itens ramificados 
0,47% 

   

3. CREDENCIAMENTO 
VALOR 

% 

3.1 
Permitir credenciamento do prestador de serviços de forma 

eletrônica, por meio do sistema, informando o número do CNPJ e 
permitindo o recebimento das credenciais de acesso por email 

1% 

3.2 
Permitir a criação de um ou mais credenciamentos, informando o 

período de início e término bem como os itens da tabela de 
serviços 

0,47% 

3.3 Permitir a seleção de documentação requerida 0,47% 
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3.4 
Permitir inserir os grupos de procedimentos da tabela de serviços 

objeto do credenciamento 
0,47% 

3.5 
Permitir o acesso pelo interessado no credenciamento através de 

login e senha; 
0,47% 

3.6 
Permitir o envio de credenciais de acesso através de email uma 

vez informado o CNPJ pelo credenciado 
0,47% 

3.7 
Permitir o anexo de documentação informando data de validade 

ou emissão 
0,47% 

3.8 
Permitir a atualização de documentação e data de validade ou 

emissão 
0,47% 

3.9 
Permitir aprovar ou reprovar a documentação de credenciamento 

enviada pelo interessado 
0,47% 

3.10 
Permitir inserir motivo de reprovação de documentação, de forma 

individualizada, permitindo gerar alerta para correção do 
interessado 

0,47% 

3.11 Permitir gerar o termo de execução de serviços do prestador 0,47% 

3.12 
Permitir notificar documentos vencidos ou a vencer através de 

painel de alerta e relatório 
0,47% 

3.13 
Possuir a opção de realizar o preenchimento de confirmação de 

visita técnica para os prestadores que se submeterem ao 
processo de credenciamento 

0,47% 

3.14 

Possuir todos os requisitos de validação utilizados pelo consórcio 
para a aprovação do prestador de serviços. (Ex: número de 

equipamentos, qualidade da instalação, número de profissionais 
disponibilizados, observações das avaliações, imagens da visita 

técnica).  

0,47% 

3.15 
Permitir realizar o cadastro, edição, desativação/ativação dos 

registros de prestadores presentes no sistema, permitindo listar 
todos os registros em tabela através de mecanismo de busca 

0,47% 

3.16 
Permitir integração com CFM (Conselho Federal de Medicina) 

mantendo busca ativa através do CRM e UF dos profissionais de 
saúde, de forma a verificar o status do CRM. 

0,47% 

3.17 
Permitir emissão de relatório de documentação vencida ou a 
vencer informando o CNPJ e/ou razão social do prestador de 

serviços 
0,47% 

3.18 
Permitir que o prestador de serviços promova a inclusão em seu 

credenciamento, de novos itens pertencentes à tabela de 
serviços 

0,47% 

3.19 
Permitir que o Consórcio atualize novos itens no credenciamento 

do prestador quando solicitado 
0,47% 

3.20 

Permitir gerar automaticamente o termo/contrato de 
credenciamento através de minuta pré- definida, bem como 
permitir a assinatura com certificado digital e possibilitando a 
validação da assinatura do documento através de plataforma 

oficial 

0,47% 

3.21 
Permitir que o prestador, no ato do credenciamento, selecione 
para qual ou quais municípios disponibilizará sua prestação de 

serviços 
0,47% 

3.22 

Permitir a impressão de relatório detalhado de cada contrato, 
contendo no mínimo: numero do contrato, fornecedor / prestador, 
procedimento, quantidade executada, valor dos procedimentos e 

valor total utilizado 

0,47% 
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3.23 
Permitir gerar relatório de contendo os prestadores de serviços 

credenciados bem como os itens de tabela credenciados, 
permitindo aplicar filtro por município de execução dos serviços 

0,47% 

   

4. FINANCEIRO 
VALOR 

% 

4.1 

Permitir o cadastro de saldo financeiro a cada município, 
contendo, no mínimo: a descrição, fonte orçamentária, tipo de 
vigência mensal ou anual, tipo de controle cumulativo ou não 

cumulativo, valor para abatimento, valor de tabela ou valor SUS 

1% 

4.2 Permitir a alteração ou suplementação de teto financeiro 0,47% 

4.3 Permitir bloqueio do teto financeiro do município 0,47% 

4.4 
Permitir a vinculação dos procedimentos, consultas e exames 

que poderão ser utilizados por cada teto financeiro e fonte 
orçamentária 

0,47% 

4.5 
Permitir visualizar a movimentação de cada teto financeiro, 
identificando cada item, contendo data, código da agenda 

geradora do movimento e o valor 
0,47% 

4.6 
Permitir a distribuição de saldo financeiro entre as unidades de 

saúde de cada município 
0,47% 

4.7 
Permitir gerar o relatório de teto financeiro de cada município 

individualmente, contendo todos os procedimentos, consultas e 
exames executados no período a que se cadastrou o teto 

0,47% 

4.8 
Permitir gerar o relatório de teto financeiro de cada município 

conjuntamente, contendo todos os procedimentos, consultas e 
exames executados no período a que se cadastrou o teto 

0,47% 

   

5. FILA DE ESPERA 
VALOR 

% 

5.1 
Permitir acrescentar pacientes em fila de espera para   

atendimento   de Procedimento / consulta / exame / cirurgia 
0,47% 

5.2 
Permitir incluir o paciente em fila de espera identificando o 

município a que pertence 
0,47% 

5.3 

Permitir o cadastro de pacientes em fila de espera contendo no 
mínimo as seguintes informações: Tipo de procedimento, 
consulta, exame ou cirurgia, município, data da solicitação 
médica, informar se a solicitação tem o caráter de urgência 

0,47% 

5.4 

Permitir que sejam listados os pacientes em fila de espera, os 
mesmos deverão estar organizados separadamente de outras 

filas de atendimento, sendo que a ordem de exibição 
apresentada deverá atender ao critério do registro mais antigo 
para o mais recente contendo no mínimo: nome do paciente, 

data de nascimento, município, especialidade médica, 
procedimento/consulta/exame/cirurgia, data e hora da inclusão 

em fila de espera, data da solicitação médica 

0,65% 

5.5 
Permitir a identificação do registro em fila de espera que se tratar 

de atendimento urgente, sendo possível tal identificação de 
forma visual 

0,47% 

5.6 
Permitir que sejam identificados os pacientes em fila de espera 
quando se tratar de registro de retorno, devendo exibir o nome 

do médico selecionado no cadastro do registro 
0,47% 

5.7 
Permitir exibição junto aos registros em fila de espera, de ação 

para cancelar o registro incluído 
0,47% 
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5.8 
Permitir exibição junto aos registros em fila de espera, de ação 

para realizar o agendamento a partir do registro em tela 
0,47% 

5.9 
Permitir através de login e senha com perfil município, cadastrar, 

visualizar e inserir pacientes em fila de espera, referente ao 
município a que pertença 

0,47% 

5.10 
Permitir através de login e senha com perfil município, realizar 

agendamento mediante agendas disponíveis, para o paciente em 
fila de espera 

0,47% 

5.11 

Permitir que ao realizar agendamento em fila de espera para 
uma determinada especialidade médica, seja exibida lista de 
pacientes que contenham somente, a indicação referente à 

especialidade desejada para marcação 

0,47% 

5.12 

Permitir exibir relatório gerencial informando a quantidade de 
pacientes em fila de espera aplicando no mínimo os seguintes 

filtros: especialidade médica, 
procedimento/consulta/exame/cirurgia, município e período com 

data de início e fim 

0,47% 

5.13 

Permitir exibir relatório gerencial informando a produção dos 
cadastros realizados em fila de espera, exibindo no mínimo os 

seguintes itens: nome do paciente, 
procedimento/consulta/exame/cirurgias, município, período com 

data de início e fim, nome do profissional e responsável pelo 
cadastro 

0,47% 

   

6. REGULAÇÃO 
VALOR 

% 

6.1 
Permitir o cadastro de cotas físicas para cada município a partir 
de cada um dos procedimentos, consultas, exames e cirurgias 

cadastrados 
0,47% 

6.2 
Permitir que a cota distribuída ao município seja redistribuída às 

unidades de saúde 
0,47% 

6.3 
Permitir a pesquisa, alteração e exclusão de cada item 

cadastrado 
0,47% 

6.4 

Permitir a visualização das solicitações por status contendo no 
mínimo: fila de espera, aguardando, marcado, realizado, 
cancelado e falta em painel único devidamente separado 

contendo indicação por cores distintas relativas a cada status 

0,47% 

6.5 
Permitir que em cada separação por status, seja permitido 

realizar pesquisa através de filtros 
0,47% 

6.6 

Permitir que a pesquisa contenha no mínimo: nome de paciente, 
data de nascimento, nome do fornecedor/prestador, nome do 

procedimento /consulta /exame /cirurgia, nome da especialidade, 
data de início, data de término, código do paciente e código da 

marcação 

0,47% 

6.7 

Permitir filtro para que os registros disponíveis para visualização 
sejam condicionados ao perfil de acesso do usuário, sendo 

permitido a cada município e fornecedor / prestador, somente a 
visualização da fila status dos pacientes a que se refere seu perfil 

de acesso 

0,47% 

6.8 

Permitir a visualização dos registros resultantes da pesquisa, 
contendo no mínimo: status, código, data, hora, nome do 

paciente, data de nascimento, município, fornecedor / prestador, 
e especificação do procedimento / consulta / exame / cirurgia 

0,47% 
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6.9 
Permitir que o perfil de acesso do regulador do plano possa 

visualizar todos os registros da fila de status contendo pacientes 
de todos os município, em painel único por meio de filtros 

0,47% 

6.10 
Permitir que em cada registro informado seja possível visualizar 
auditoria, sendo permitido visualizar a data, o horário e o nome 

do usuário que efetuou alguma ação no registro 
0,47% 

6.11 
Permitir o cancelamento de uma ou mais solicitações por todos 

os perfis de acesso 
0,47% 

6.12 
Permitir padronizar mediante configurações o prazo a qual o 

cancelamento poderá ser realizado, diante da data de solicitação 
e/ou marcação 

0,47% 

6.13 
Permitir a confirmação de um ou mais 

procedimentos/consultas/exames/cirurgia, através do perfil de 
acesso do regulador do plano e prestador/fornecedor 

0,47% 

6.14 

Permitir a impressão de termo/ guia/ filipeta de autorização para 
os procedimentos /consultas /exames /cirurgias marcados, 

contendo, no mínimo: cabeçalho com a identificação e logomarca 
do regulador do plano, código da marcação, número de protocolo 
alfanumérico, código de barras, município de origem, número de 
cartão, SUS, telefone, endereço, nome do fornecedor/prestador 

que irá conceder o atendimento, endereço do atendimento, 
código SUS ou TUSS dos procedimentos /consultas /exames 
/cirurgia, data, horário, preparo para realização caso exista, 

campo para observações. Para os agendamentos múltiplos que 
contenham mais de um procedimento, deverá permitir a 

impressão de vários procedimentos na mesma guia 

0,47% 

   

7. AGENDAMENTO 
VALOR 

% 

7.1 

Permitir o cadastro de agenda do fornecedor / prestador, 
contendo, no mínimo: nome do fornecedor / prestador, 

especificação do procedimento a ser atendido, data, hora de 
início das agendas, quantidade, intervalo em minutos, campo 

para observações das agendas 

0,47% 

7.2 
Permitir que se cadastre múltiplas agendas em datas diferentes 

de uma única vez 
0,47% 

7.3 
Permitir que as agendas possam ser liberadas para um município 

em específico ou para todos 
0,47% 

7.4 
Permitir a pesquisa, alteração das agendas cadastradas, 

permitindo a transferência de data e horário 
0,47% 

7.5 
Permitir que o termo/guia/filipeta de autorização seja formatado 

para impressão no mínimo nos seguintes mecanismos de 
impressão: laser e jato de tinta 

0,47% 

7.6 
Permitir que o município solicite/realize o agendamento de 

procedimento /consulta /exame /cirurgia, baseado em seu saldo 
financeiro 

0,47% 

7.7 
Permitir que no ato da solicitação/realização, seja exibido o valor 

de saldo financeiro do município na mesma tela de solicitação 
0,47% 

7.8 
Permitir a pesquisa pelo nome do paciente a qual se deseja fazer 

a solicitação/realização do agendamento 
0,47% 

7.9 
Permitir que uma vez selecionado o paciente, seja listado de 

forma separada as categorias de procedimentos com grupos e 
sub grupos de procedimentos 

0,47% 
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7.10 

Proibir a solicitação/realização do agendamento a qual o valor do 
saldo financeiro do município seja menor que o valor do 
procedimento /consulta /exame /cirurgia a que se deseja 

marcação 

0,47% 

7.11 
Permitir atualização automática do saldo no ato da 

solicitação/realização do agendamento exibindo o saldo 
atualizado na mesma tela 

0,47% 

7.12 
Permitir a exibição de alerta no painel inicial do perfil de usuário 

do regulador do plano informando a respeito de novas 
marcações 

0,47% 

7.13 

Permitir a marcação de procedimento/consulta/exame e/ou 
município, através de calendário, de forma que seja possível a 

marcação a partir de datas e horários pré-definidos e 
cadastrados pelo fornecedor/prestador, visualizados através do 
calendário, com identificação por cores, de forma que possibilite 
a visualização das agendas ao clicar na data referida, permitindo 

visualizar os horários disponíveis. Ainda por intermédio do 
calendário, permitir o cadastro rápido de paciente apenas com a 

informação do CPF ou CNS utilizando-se de conexão com 
CadWeb para obtenção de dados, bem como visualizar os 

pacientes já agendados, permitindo o agendamento e 
possibilitando a impressão da guia. Deverá permitir o 

cancelamento, confirmação, alteração ou falta através do uso do 
calendário 

0,47% 

7.14 

Permitir que o usuário com o perfil de município altere o nome de 
um paciente permanecendo os mesmos dados da marcação 

original (após a alteração deverá ser permitida a impressão de 
nova guia/termo/filipeta contendo os novos dados alterados);  

0,47% 

7.15 

Permitir agendamento automático em blocos de quantidades ou 
individualmente, percorrendo as quantidades de agendadas 

disponíveis e realizando o cruzamento com os pacientes com 
status de aguardando em fila de espera com a mesma 

especialidade da agenda desejada 

0,47% 

7.16 

Permitir a marcação de procedimento/consulta/exame/cirurgia 
pelo usuário com o perfil regulador do plano, de forma que seja 
possível a marcação a partir de datas e horários pré- definidos e 

cadastrados pelo fornecedor/prestador 

0,47% 

7.17 

Permitir a exibição de uma lista somente com os 
fornecedores/prestadores que executam o tipo de 

procedimento/consulta/exame/cirurgia pretendido, no ato da 
solicitação/realização do agendamento pelo município 

0,47% 

7.18 
Permitir que ao selecionar um dos fornecedores/prestadores, 
seja exibido todas as datas e horários já pré-definidos pelo 

fornecedor/prestador 
0,47% 

7.19 
Permitir exibição na mesma tela contendo o valor do 

procedimento/ consulta/ exame/cirurgia existente na tabela do 
regulador do plano 

0,47% 

7.20 
Permitir campo para inclusão de observações do regulador do 

plano no ato do agendamento 
0,47% 

7.21 

Permitir a marcação procedimento/consulta/exame/cirurgia pelo 
usuário com o perfil administrador, de forma que seja possível a 
marcação a partir de datas e horários com lançamento livre (sem 

agenda pré-definida 

0,47% 
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7.22 

Permitir exibição em painel contendo todos os procedimentos/ 
consultas/ exames/ cirurgias aguardando marcação, exibindo no 

mínimo nome do paciente, município de origem, data de 
nascimento e item solicitado 

0,47% 

7.23 
Permitir exibição de lista contendo somente os 

fornecedores/prestadores que executam o tipo de procedimento/ 
consulta/ exame/ cirurgia solicitado 

0,47% 

7.24 
Permitir que ao selecionar um dos fornecedores/prestadores, 
seja inserida a data e hora para marcação do procedimento 

0,47% 

7.25 

Permitir o envio de uma ou mais solicitações de um ou mais 
município a um ou mais fornecedores/prestadores para que estes 

façam a marcação de procedimento/ consulta/ exame/ cirurgia 
solicitado 

0,47% 

7.26 

Permitir que na solicitação seja exibido o nome do paciente, data 
de nascimento e procedimento/ consulta/ exame/ cirurgia 

solicitado possibilitando o lançamento de produção no perfil do 
regulador do plano, permitindo a marcação de um ou mais 

procedimento/consulta/exame/cirurgia para um ou mais 
pacientes, sem a necessidade de solicitação por parte do 

município 

0,47% 

7.27 
Permitir a confirmação de atendimento de agenda por parte do 

perfil do consórcio, a partir da leitura do código de barras da 
guia/termo/filipeta de agendamento 

0,47% 

7.28 
Permitir que o lançamento de produção seja definido com o 

status de realizado e marcado 
0,47% 

7.29 
Permitir a confirmação de atendimento de agenda por parte do 
perfil fornecedores/prestadores, a partir da digitação do código 

de protocolo da guia/termo/filipeta de agendamento 
0,47% 

7.30 

Permitir que a partir do acesso com o perfil fornecedor/prestador, 
seja possível a visualização somente dos procedimentos/ 

consultas/ exames/ cirurgias marcados para o referido 
fornecedor/prestador 

0,47% 

   

8. FATURAMENTO 
VALOR 

% 

8.1 
Permitir gerar o faturamento SUS - BPA (boletim de produção 
ambulatorial), podendo filtrar por um ou todos os municípios, 

competência, data de início e data de término 
0,47% 

8.2 
Permitir gerar a exportação do faturamento SUS – BPA (boletim 

de produção ambulatorial), nos formatos de arquivo txt e pdf 
0,47% 

8.3 

Permitir que no arquivo gerado contenha no mínimo: 
competência, data de realização, CNS do profissional, CNS 

paciente, CBO, código SUS do procedimento, idade do paciente, 
sexo do paciente, código IBGE de domicílio do paciente, 

quantidade executada, tipo 

0,47% 

8.4 
Permitir que o faturamento SUS - BPA (boletim de produção 
ambulatorial), seja gerado nos padrões para importação no 
sistema BPA magnético do ministério da saúde - DATASUS 

0,47% 

8.5 
Permitir que a partir do arquivo gerado, seja feita a importação no 
sistema BPA magnético do ministério da saúde - DATASUS sem 

que exista a ocorrência de erros ou inconsistências 
0,47% 

8.6 
Permitir gerar a FPO (ficha de programação orçamentária) nos 

padrões SUS 
0,47% 
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8.7 

Permitir que a FPO contenha no mínimo: competência, data de 
início, data de término, código SUS, nome do município, 

quantidade de procedimentos/ consultas/ exames/ cirurgias 
executadas por código SUS agrupado pelo valor total 

0,47% 

8.8 
Permitir gerar o faturamento realizado para um ou mais 
fornecedores / prestadores com o perfil de acesso de 

administrador 
0,47% 

8.9 

Permitir realizar o fechamento do faturamento por um dado 
período, agrupando por município e/ou prestador, 

separadamente, de forma que seja possível bloquear um período 
de faturamento por município, evitando modificação nos registros 

já validados, garantindo que o relatório de faturamento seja 
emitido sem inconsistências 

0,47% 

8.10 
Permitir realizar a consistência dos dados a serem faturados, 

possibilitando realizar glosas, validações ou correções de modo a 
possilbilitar a extração do correto faturamento 

0,47% 

8.11 
Permitir identificação por cores a fim de facilitar a organização 
dos municípios e prestadores que possuírem confirmações de 

realização dos procedimentos, permitindo o início do faturamento 
0,47% 

8.12 
Permitir a autorização do pagamento ao prestador de serviços, 

possibilitando a comunicação automática através de email, 
previamente cadastrado no ato do credenciamento 

0,47% 

8.13 

Permitir gerar o espelho de nota fiscal, contendo os itens, 
quantidades, valores unitários e globais relativos à prestação de 
serviços, permitindo o seu envio para o email do prestador de 
serviços previamente cadastrado no ato do credenciamento 

0,47% 

8.14 

Permitir gerar relatório de faturamento pelo administrador 
exibindo no mínimo: o período, nome(s) de município(s), nome(s) 

de fornecedor(es)/prestador(es), nome(s) do(s) paciente(s) 
atendido(s) no período, data(s) e horário(s) do(s) atendimento(s), 

nome(s) do(s) procedimento(s)/ consulta(s)/ exame(s) 
executado(s), quantidade(s) executada(s), valore(s) unitário(s) da 

tabela, e/ou valor(es) unitário(s) da tabela sus e valor global do 
faturamento 

0,47% 

8.15 

Permitir gerar relatório de faturamento pelo administrador 
apresentando o valor total de todos os atendimentos contendo o 

valor de tabela e o valor de tabela SUS, apresentando a 
diferença entre o valor de cada tabela 

0,47% 

8.17 

Permitir gerar ordem de serviço individualizada das agendas de 
atendimentos médicos para execução interna (nas depedências) 
do município, contendo no mínimo procedimento, código SUS se 
houver, nome do paciente, nome do prestador de serviços, nome 

do profissional, local de atendimento, data, horário, nome do 
município autorizador, valor unitário e valor total. 

0,47% 

8.18 

Permitir gerar guia de encaminhamento individualizada das 
agendas de atendimentos médicos para execução externa (fora 

das depedências) do município, contendo no mínimo 
procedimento, código SUS se houver, nome do paciente e/ou 
animal, nome do prestador de serviços, nome do profissional, 

local de atendimento, data, horário, nome do município 
autorizador, valor unitário e valor total.  

0,47% 

8.19 
Permitir gerar o faturamento realizado pelo fornecedor/prestador 

com o perfil de acesso de fornecedor/prestador 
0,47% 
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8.20 
Permitir gerar o relatório de faturamento realizado pelo 

fornecedor/prestador contendo no mínimo os seguintes formatos: 
pdf e/ou xls  

0,47% 

8.21 
Permitir gerar o relatório de faturamento pelo 

fornecedor/prestador através de filtros selecionando um ou todos 
os municípios 

0,47% 

8.22 
Permitir gerar relatório de faturamento pelo fornecedor/prestador 

através de filtros permitindo selecionar um ou todos os 
procedimentos/ consultas/ exames/ cirurgias 

0,47% 

8.23 

Permitir gerar relatório de faturamento pelo fornecedor/prestador 
através de filtros permitindo selecionar um ou todos os status de 

atendimento contendo entre os status no mínimo: marcado, 
realizado, cancelado 

0,47% 

8.24 
Permitir gerar relatório de faturamento pelo fornecedor/prestador 

através de filtros permitindo selecionar data de início e fim 
0,47% 

8.25 

Permitir gerar relatório de faturamento pelo fornecedor/prestador 
exibindo no mínimo: o período, nome(s) de município(s), nome(s) 

de fornecedor(es)/prestador(es), nome(s) do(s) paciente(s) 
atendido(s) no período, data(s) e horário(s) do(s) atendimento(s), 

nome(s) do(s) procedimento(s)/consulta(s)/exame(s) 
executado(s), quantidade(s) executada(s), valore(s) unitário(s) da 

tabela regulador do plano, valor global do faturamento 

0,47% 

8.26 
Permitir gerar relatório de faturamento pelo fornecedor/prestador 
apresentando o valor total de todos os atendimentos contendo o 

valor de tabela 
0,47% 

8.27 
Permitir gerar o faturamento realizado pelo município com o perfil 

de acesso de regulador do plano e fornecedor/prestador 
0,47% 

8.28 
Permitir gerar o relatório de faturamento realizado pelo município 

contendo no mínimo os seguintes formatos: pdf e/ou xls 
0,47% 

8.29 
Permitir realizar o lançamento de produção de plantões, sessões 

e terapias, identificando os respectivos prestadores, 
profissionais, quantidades e data 

0,47% 

8.30 
Permitir selecionar através de filtros para o relatório de 

faturamento município, um ou um ou todos os 
procedimentos/consultas/exames 

0,47% 

8.31 

Permitir selecionar através de filtros para o relatório de 
faturamento município, um ou todos os status de atendimento 

contendo entre os status no mínimo: marcado, realizado, 
cancelado e falta 

0,47% 

8.32 
Permitir selecionar através de filtros para o relatório de 

faturamento município o período de faturamento com data de 
início e fim 

0,47% 

8.33 

Permitir que o relatório de faturamento município gerado exiba no 
mínimo: o período, nome(s) de município(s), nome(s) de 
fornecedor(es)/prestador(es), nome(s) do(s) paciente(s) 

atendido(s) no período, data(s) e horário(s) do(s) atendimento(s), 
nome(s) do(s) procedimento(s)/consulta(s)/exame(s) 

executado(s), quantidade(s) executada(s), valore(s) unitário(s) da 
tabela regulador do plano, valore(s) unitário(s) da tabela sus e 

valor global do faturamento 

0,47% 
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8.34 

Permitir que o relatório de faturamento município apresente o 
valor total de todos os atendimentos com valor de tabela 

regulador do plano e valor de tabela SUS, apresentando a 
diferença entre o valor de tabela regulador do plano e valor de 

tabela SUS 

0,47% 

   

9. PRONTUÁRIO ELETRÔNICO 
VALOR 

% 

9.1 

Permitir o lançamento de dados em prontuário eletrônico do 
paciente, sendo permitido acrescentar, no mínimo: Foto, anexos, 
evolução clínica, história clínica, anamnese, receituário, laudo, 

solicitação de exames, APAC e AIH, permitindo a assinatura com 
certificado digital e possibilitando a validação do documento 

através de plataforma oficial 

1,00% 

9.2 
Permitir a impressão da ficha do paciente, contendo seus dados 

cadastrais 
0,47% 

9.3 Permitir a exibição dos históricos de atendimento do paciente 0,47% 

9.4 
Permitir a pesquisa, alteração e exclusão de cada item 

cadastrado, mantendo o histórico e registro das alterações e 
exclusões 

0,47% 

9.5 
Permitir ao regulador do plano realizar o cadastro de modelos de 

laudos 
0,47% 

9.6 
Permitir ao médico a partir da escolha de um modelo de laudo, 

exibir o padrão de modelo cadastrado para ser alterado 
0,47% 

9.7 
Permitir a gravação, exclusão, alteração, impressão do laudo do 

paciente 
0,47% 

9.8 
Permitir o controle dos laudos gravados, por status contendo no 

mínimo: Laudado, Impresso, Pronto, Relacionado, Entregue 
0,47% 

9.9 
Permitir controle de entrega de laudos individual ou por município 

permitindo pesquisa com filtro por data 
0,47% 

9.10 
Permitior o controle de acesso de usuários a cada ação e módulo 
dos prontuários eletrônicos com intuito de garantir a aplicação da 

LGPD 
0,47% 

9.11 
Permitir exibição de controle de entrega de laudos contendo no 

mínimo: protocolo de entrega, data, hora, responsável pela 
entrega e responsável pelo recebimento 

0,47% 
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ANEXO III 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2023- CISAMURES 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

Contrato de Prestação de Serviços que entre si 
celebram o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE - CISAMURES e a empresa XXXXXXXXXXX. 

 
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DA AMURES – CISAMURES, pessoa jurídica 
de direito público, com sede na Av. Presidente Vargas, n° 635, Sagrado Coração de Jesus, Lages/SC, CEP: 
88.508-110, inscrito no CNPJ sob o n° 07.383.800/0001-88, neste ato representado por sua Diretora Executiva, 
a Sra. BEATRIZ BLEYER RODRIGUES no uso de suas atribuições designada pela portaria n° 01/2023, inscrita 
no CPF nº 019.XXX.XXX-71, doravante denominado “Contratante” e de outro lado, a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxx, neste ato 
representada pelo (a) Sr. (a) xxxxxxx, inscrito (a) no CPF n° xxxxxxxxx, doravante denominado "Contratada", 
tem entre si justo e acordado o presente Contrato de Prestação de Serviços, nos termos do Processo 
Administrativo-e n° 2.102/2023 e Pregão Eletrônico n° 07/2023,  na melhor forma de direito e de acordo com a 
Lei Federal n° 8.666/93 e alterações, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, 
mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e 
outorgam, por si e seus sucessores: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1. O objeto do presente contrato visa a contratação de empresa especializada no fornecimento de 
licença de uso de sistema informatizado de gestão em saúde pública com utilização direcionada para 
gestão de consórcios intermunicipais de saúde pública em única plataforma de dados totalmente web, 
com implantação, conversão e migração de dados, suporte técnico operacional, treinamento e 
atualizações de versão que garantam as alterações legais, corretivas, evolutivas e as que vierem a ser 
exigidas pela legislação, conforme especificações técnicas constantes no edital de licitação que deu 
origem a este instrumento. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA, ALTERAÇÃO CONTRATUAL E PRORROGAÇÃO 

 
2.1. A vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, permitido sua prorrogação nos termos do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
2.2. O contrato poderá sofrer alterações, por ato do CISAMURES, mediante termo aditivo, nos termos 
do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS VALORES E QUANTITATIVOS 

 
3.1. O presente contrato tem como valor total o seguinte: 

  

Lote Item Apresentação Descrição Qtd 
Valor de 

referência 
unitário 

Valor de 
referência total 

01 

01 Serviço 

Valor implantação; 
Configuração; 
parametrização; treinamento; 
migração de dados  

1   

02 Mensal 
Valor mensal pelo uso do 
Software  

12   
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03 Hora 
Valor da hora técnica para 
desenvolvimento de novas 
funcionalidades/hora técnica 

200   

 TOTAL  

 
CLÁUSULA QUARTA - DOS DADOS DA CONTRATADA 

 
4.1. Dos dados básicos da contratada: 

 

Responsável Legal XXXX 

Telefone XXXXXX 

E-mail XXX 

Município/Estado XXXX 

Endereço XX 

Conta/Agência XXXXX 

Celular/Whats XXXXXXX 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
5.1. O contrato será executado pelo regime de preços unitários. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO E REAJUSTE 

 
6.1. O pagamento será realizado 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do objeto e consequente 
liquidação da despesa. 

 
6.2. O pagamento será preferencialmente realizado através de crédito em conta corrente ou pix.  

 
6.3. Fica o CONTRATANTE autorizado a deduzir do pagamento devido, qualquer multa imposta, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas na Lei. 

 
6.4. O pagamento poderá ser sustado pelo CONTRATANTE por inadimplemento de qualquer Cláusula 
deste Contrato. 

 
6.5. Os preços contratados somente poderão ser alterados, excepcionalmente, em conformidade com 
o disposto no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
7.1. São obrigações da Contratante: 

 
7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato. 

 
7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo. 

 
7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

 
7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos neste contrato. 
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7.1.6. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa fornecedora, 
de acordo com os termos de sua proposta; 

 
7.1.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
fornecedor; 

 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste contrato e firmadas na sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

 
8.1.1. Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no presente contrato, considerando ainda o Termo de Referência e Edital de 
Licitação que deu origem a este instrumento, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade/ quantidade de material e/ou descrição dos serviços executados. 

 
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 
8.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Contrato, o objeto com 
avarias ou defeitos, bem como corrigir os serviços não executados de acordo com o termo de referência 
e edital; 

 
8.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
8.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

 
8.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, quando for o caso. 

 
8.7. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados; 

 
8.8. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto deste contrato, nem subcontratar 
qualquer dos serviços a que está obrigada sem prévio assentimento por escrito do CISAMURES. 

 
8.9. Assinar o contrato, no prazo de 10 (dez) dias contados da convocação para realização do ato, sob 
pena de aplicação das sanções cabíveis dispostas em Lei vigente. 

 
8.10. Prestar com diligência, profissionalismo e segurança os serviços objeto certame, 
responsabilizando-se única, integral e exclusivamente pelas consequências e implicações dele 
decorrentes. 

 
8.11. Responsabilizar-se pela idoneidade e comportamento de seus colaboradores/prepostos, bem 
como pelos direitos trabalhistas deste, respondendo por qualquer prejuízo que venha a ser causado 
por estes em razão da execução do contrato. 

 
8.12. Ler todas as condições da contratação, não podendo, posteriormente, alegar seu 
desconhecimento. 

 
8.13. Responsabilizar-se por todas as despesas oriundas da entrega do objeto. 
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8.14. Acompanhar as publicações referentes ao presente contrato, as quais serão veiculadas através 
do Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina, no sítio eletrônico 
https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/.  

 
8.15. Cumprir seus deveres de sigilo e de ética profissional, fazendo as recomendações oportunas e 
desenvolvendo todos os demais atos e funções necessárias ou convenientes ao bom cumprimento das 
atribuições contratadas. 
 
8.16. Executar o objeto nos termos do instrumento convocatório, bem como seus anexos, que deu 
origem a este contrato. 

 
CLAÚSULA NONA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
9.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária nº 02, 
3.3.90.40.01, fonte de recurso 1.880.000.000 

 
CLAÚSULA DÉCIMA - DA RELAÇÃO JURÍDICA COM A CONTRATADA 

 
10.1. A execução do objeto deste contrato não implica vínculo empregatício entre o CONTRATANTE 
e os profissionais da CONTRATADA, nem com a própria CONTRATADA no caso de empresa individual 
ou pessoa física, tampouco exclusividade de colaboração entre as partes contratantes. 

 
10.2. É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para 
execução do objeto deste contrato, incluídos os encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, resultantes 
de vínculo empregatício ou prestação de serviços autônomos, cujos ônus e obrigações em nenhuma 
hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE ou para quaisquer de seus municípios 
integrantes. 

 
CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
11.1. O prazo de execução do objeto para instalação, implantação, customização e ativação do 
software observará o disposto do item 3 anexo I do edital de licitação que originou este instrumento. 

  
11.2. O objeto do contrato deverá ser executado acompanhada de Nota Fiscal/Fatura nas 
dependências do CISAMURES, situado na Av. Presidente Vargas, nº 635, Bairro: Sagrado Coração de 
Jesus, CEP: 88.508-110, no horário de 08:30 as 11:30 e das 13:30 as 16:30h. 

 
11.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 
11.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste contrato e na proposta, devendo ser corrigidos no prazo de 15 
(quinze) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 
12.1. Além das hipóteses previstas nos artigos 77 a 79 da Lei Federal nº 8.666/93, são motivos para 
rescisão do presente contrato o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, sem 
prejuízo das penalidades previstas neste instrumento. 

 
12.2. A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista na legislação antes mencionada. 

 
12.3. A rescisão contratual solicitada pela CONTRATADA deverá ser encaminhada com antecedência 
de trinta (30) dias. 

 
12.4. No caso de rescisão contratual administrativa, se a interrupção das atividades em andamento 
puder causar prejuízo à população, a critério do CONTRATANTE, será observado o prazo de trinta 
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(30) dias para ocorrer a rescisão. Se neste prazo a CONTRATADA não prestar os serviços de acordo 
com as disposições deste contrato, poderá ser aplicada alguma das penalidades deste instrumento. 

 
CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 
13.1. Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da contratação, bem como para 
definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este CONTRATO 
os documentos do Edital de Licitação Pregão Eletrônico n° 07/2023, e em especial, os Documentos de 
Habilitação da CONTRATADA. 

 
13.2. A execução deste CONTRATO será disciplinada pelas disposições legais e regulamentares 
aplicáveis da Lei Federal n° 8.666/1993, e pela Lei Federal n° 10.520/2002, subsidiariamente ao Código 
Civil e Código de Defesa do Consumidor. 

 
13.3. Toda a documentação apresentada pela CONTRATADA ao CONTRATANTE quando de sua 
habilitação poderá, a qualquer momento, ser solicitada pelo CONTRATANTE para fins de averiguação 
de sua regularidade. A CONTRATADA fica obrigada a apresentar ao CONTRATANTE a qualquer 
tempo todas as informações, certidões negativas, alvarás e demais documentos que este lhe solicitar. 

 
CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 

 
14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato estará a CONTRATADA sujeita às seguintes 
sanções: 

 
I - Advertência; 

 
II - Multa: 

 
a) de 20% sobre o valor contratual no caso de recusa da assinatura do Contrato, quando 

regularmente convocado, ou na hipótese de rescisão contratual por culpa da 
CONTRATADA. 

 
b) de 0,5% sobre o valor inadimplente do Contrato, por dia, no caso de atraso injustificado 

por parte da CONTRATADA no cumprimento dos prazos de execução dos serviços ou 
atraso na entrega dos bens consumíveis ou solução de vícios ou imperfeições 
constatadas no objeto, até o limite de 20%. 

 
 

c) de até 20% sobre o valor contratual, no caso de descumprimento de qualquer cláusula 
do presente Contrato, ressalvado o disposto nas letras a e b desta cláusula. 

 
III - Impedimento de participação em licitação e de contratar com o CISAMURES pelo período 
de até 05 (cinco) anos consecutivos; 

 
IV - Declaração de inidoneidade. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 
15.1. A CONTRATADA deverá observar o disposto na Lei Federal n° 13.709/2018 conforme segue: 

 
15.1.1. A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato 
em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as 
determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei n° 
13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver 
qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta.  

 
15.1.2. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da 
CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais 
poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal este 
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fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato sem qualquer 
ônus, multa ou encargo. 

 
15.1.3. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e 
suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos 
ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra 
acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 

 
15.1.4. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de 
acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou 
removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

 
15.1.5. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 
representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, 
assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou 
terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da CONTRATANTE 
assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como a manter quaisquer 
Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros fins, com exceção da 
prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as 
disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

 
15.1.6. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 
autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a 
distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que 
contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 

 
15.1.7. Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a 
uma autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as 
medidas que julgar cabíveis. 

 
15.1.8. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a 
respeito de qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à 
proteção de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados ou 
qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades da 
CONTRATADA.  

 
15.1.9. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 
ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 
penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 
descumprimento pela CONTRATADA de qualquer dos dispositivos previstos nesta cláusula 
quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

 
CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
16.1. A fiscalização do contrato será realizada pelos servidores do CISAMURES conforme estabelece 
a Resolução n° 22/2023 - CISAMURES nos termos da Lei Federal n° 8.666/1993. 

 
CLAÚSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

 
17.1. Fica eleito o FORO DA COMARCA DE LAGES/SC, para dirimir as questões decorrentes da 
execução do presente contrato. 

 
E por estarem assim acordes, assinam as partes, o presente contrato, na forma eletrônica, para um só efeito, 
considerando a data do presente instrumento a partir da assinatura da contratada. 
 

                                                                
 

 
           Beatriz Bleyer Rodrigues                                                                              XXXXXXXXXXX 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

B
E

A
T

R
IZ

 B
LE

Y
E

R
 R

O
D

R
IG

U
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

is
am

ur
es

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
61

6-
C

73
4-

D
E

44
-F

D
8D

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 6

61
6-

C
73

4-
D

E
44

-F
D

8D



 

 

43 

              Diretora Executiva                                                                                    Representante Legal 
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